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Prefeitura Municipal de Diamantina

PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 044/2024

OBJETO: Registro de preços para aquisição de equipamentos para atender as
demandas da Secretaria Municipal de Saúde.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 557.764,0800

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 13/11/2024 às 09h00 (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
menor preço – por item

MODO DE DISPUTA
aberto e fechado

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM – cota exclusiva de 25%
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Prefeitura Municipal de Diamantina

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 105/2024
Processo Administrativo nº 044/2024

1 PREÂMBULO
1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Diamantina/MG, por meio da

Diretoria de Licitações e Contratos Administrativos, vinculada à Secretaria
Municipal de Planejamento Orçamento e Gestão, sediada na Rua da Glória, nº
394, Centro, Diamantina/MG, CEP: 39.100-000, realizará licitação para
registro de preços na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021, do Decreto nº 346, de 05 de julho de 2023 e demais
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Edital, em sessão pública, através do site www.bll.org.br, para o objeto
constante do item 2, com as especificações contidas neste Edital e em seus
Anexos.

1.2. Este pregão será regido pela Lei Federal nº.14.133 de 01 de abril de 2021, Lei
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Instruções Normativas
Municipais nº. 001/2023, 002/2023, 003/2023, 004/2023, 01/2024, Decretos
Municipais nº. 342/2023, 343/2023, 344/2023, 345/2023 e 346/2023 e pelas
demais normas e condições estabelecidas neste edital.

1.3. O pregão será realizado Cynthia Oliveira Leite e Equipe de Apoio,
designados designada através do Decreto nº 023, de 11 de janeiro de 2024.

1.4. A abertura da sessão de pregão terá início no dia 13 de Novembro de 2024,
às 09:00 horas.

1.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública,
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão
registradas no sistema e na documentação relativa ao certame.

2 DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de

equipamentos para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos da seguinte forma:
a) Item 011 (ampla participação) – destinados à participação de todos os

interessados que atendam aos requisitos deste edital.
b) Item 010 (cota exclusiva) – correspondente a até 25% (vinte e cinco por

cento) das quantidades, destinados à participação exclusiva para
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

c) Demais itens - destinam-se a Participação Exclusiva ME/EPP, podendo
participar somente microempresas - ME e empresas de pequeno porte –
EPP.
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2.3 Fonte de Recursos: Emenda Impositiva n.º 41/2023 - Vereador Frederico Silva
Santos; Lei Complementar nº 171 de 09/05/2023 e Resolução 8095 de 13/04/2022.

3 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 ou para solicitar esclarecimento sobre
os seus termos, devendo protocolar o pedido em até 3 (três) dias úteis de
antecedência à data da abertura do certame, exclusivamente por sistema
eletrônico, perante a plataforma www.bll.org.br.

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado
exclusivamente por sistema eletrônico junto a plataforma Bllcompras, no prazo
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.

3.3. As decisões sobre as impugnações, bem como os esclarecimentos, serão
divulgadas pelo Pregoeiro a todos os interessados no sítio www.bll.org.br.

3.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido para esclarecimentos e impugnações, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4 DO REGISTRO DE PREÇOS
4.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de
Preços.

5 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades,

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas no objeto
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas
contidas neste Edital e seus Anexos.

5.2. O licitante deverá providenciar o credenciamento/cadastramento, diretamente
perante a Plataforma de Licitações Bllcompras (www.bll.org.br), até no mínimo
um minuto antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

5.3. As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar representante legal junto
ao sistema eletrônico da Plataforma de Licitações Bllcompras (www.bll.org.br),
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais
atos e operações no site: www.bll.org.br.

5.4. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de
participação direta ou através de empresas cadastradas junto à Plataforma de
Licitações Bllcompras (www.bll.org.br), que deverá manifestar, por meio de
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.5. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de
propostas de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante,
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

5.6. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do
credenciado ou por iniciativa da Plataforma de Licitações Bllcompras
(www.bll.org.br).
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5.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, ou do
órgão ou entidade promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes do
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos sistemas relacionados ao certame e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, com a correção ou alteração dos registros tão logo se
identifique incorreção ou desatualização.

5.9. A inobservância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

5.10. Não poderão disputar esta licitação:
5.10.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.10.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obras, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

5.10.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre obras, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

5.10.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

5.10.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

5.10.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.10.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista;

5.10.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
5.10.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,

atuando nessa condição;
5.10.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1ºdo art. 9º da Lei n. º 14.133, de 2021.
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5.12. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, exceto para os itens destinados a ampla participação.

5.13. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

5.14. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

5.15. O impedimento de que trata o item 5.11.4 será também aplicado ao licitante
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.16. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem ao item 5.11 poderão participar no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

5.17. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

5.18. O disposto no item 5.11 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos
demais regimes de execução.

5.19. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

5.20. A vedação de que trata o item 5.10 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento.

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.
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6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, observado as disposições específicas
sobre a fase de habilitação previstas neste Edital.

6.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,
até a abertura da sessão pública.

6.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a
fase de envio de lances.

6.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

6.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

6.9. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

6.9.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

6.9.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.9.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

6.9.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

6.10. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
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favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

6.11.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

6.11.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.12. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

6.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto
máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes
regras:

6.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

6.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

6.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado:

6.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

6.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.1. valor unitário, e total do item;
7.1.2. Marca e modelo dos equipamentos ofertados, quando houver;
7.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade indicada no edital;
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
7.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto para contratação.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
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7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto
Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

7.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

7.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contratações públicas do Município de Diamantina, quando
participarem de licitações públicas;

7.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos
previstos no Edital e seus anexos.

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de
Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos,
convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e
vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

7.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto
no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

8 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.1.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.
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8.4. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações exigidas.

8.5. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
8.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a)

Pregoeiro(a) e os licitantes.
8.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO- DO ITEM
8.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.
8.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de
real).

8.14. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

8.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E
FECHADO.

8.16. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.16.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.

8.16.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

8.16.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

8.16.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

8.16.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.
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8.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “aberto e fechaahhhhdo”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

8.17.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

8.17.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

8.17.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

8.17.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.17.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.18. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço / maior percentual de
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

8.18.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no
item anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

8.18.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.

8.18.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

8.18.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

8.18.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

8.18.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

8.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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8.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

8.22. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para
a recepção dos lances.

8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

8.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da
Lei Complementar nº 123, de 2006.

8.25.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

8.25.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.25.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

8.25.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

8.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.26.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta
ordem:

8.26.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
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8.26.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133,21;

8.26.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

8.26.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

8.26.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

8.26.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;

8.26.2.2. empresas brasileiras;
8.26.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;
8.26.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº

12.187, de 29 de dezembro de 2009.
8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior
ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

8.27.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

8.27.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

8.27.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

8.27.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

8.27.6. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado pelo
Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de
findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro, ou a critério do pregoeiro
devido a fatos supervenientes que ocorram durante o processo.

8.27.7. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

8.28. O licitante deverá encaminhar sua proposta ajustada ao seu último lance que
deverá:

8.28.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal (a empresa e o
representante legal deverão estar devidamente identificados),
preferencialmente assinadas digitalmente.
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8.28.2. Conter descrição completa do lote, quantidade, unidade de medida,
valor.

8.29. A proposta ajustada deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à licitante, eventualmente.

8.30. Todas as especificações do objeto licitado contidas na proposta, vinculam a
responsabilidade da licitante.

8.31. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional (serão aceitos
até 2 dígitos após a vírgula).

9 DA FASE DE JULGAMENTO
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro de Fornecedores do Município de Diamantina (MG);
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992.

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará
se faz jus ao benefício, em conformidade com as disposições concernentes
deste edital.

9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.7.1. contiver vícios insanáveis;
9.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de

Referência;
9.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
9.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
9.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.
9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do Pregoeiro, que comprove:

9.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
9.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
9.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

9.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

9.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

9.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação
de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de
não aceitação da proposta.

9.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas
com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações
e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente
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para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e
para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

9.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

9.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
serviço ou da área especializada no objeto.

9.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação
da proposta.

9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

9.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), o pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e,
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços,
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de
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cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

10.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou
empresas de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir
requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de para
o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados
em original, por cópia autenticada por cartório competente ou por meio de
publicação em órgão da imprensa oficial.

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

10.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,
a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

10.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas.

10.10. Exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento, o(s) licitante(s)
vencedor(es) deverá(ão) proceder com a inserção na plataforma ABllcompras
(www.bll.org.br) dos seguintes documentos:

10.10.1. REGULARIDADE JURÍDICA:
10.10.1.1.Documento de identificação, com foto, do responsável pelas assinaturas

das propostas comerciais, das declarações constantes no Anexo III deste
Edital e do contrato.

10.10.1.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s)
responsável(s) pela empresa para praticar atos junto à Administração
Pública.

10.10.1.2.Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;
10.10.1.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores

ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias ou cooperativas e, no caso de
sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou
designação de seus administradores;

10.10.1.4.Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de
prova da diretoria em exercício;

10.10.1.5.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
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10.10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.10.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do

Ministério da Fazenda - CNPJ;
10.10.2.2.Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado, ou Municipal,

conforme o caso, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto do certame;

10.10.2.3.Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, INSS, Estadual e
Municipal da sede do licitante;

10.10.2.4.Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS;

10.10.2.5.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.10.3. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas
com efeitos de negativas.

10.10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
10.10.4.1.Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa
física, emitida nos últimos 90 (noventa) dias;

10.10.4.2.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois
exercícios, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a
boa situação financeira da empresa ou balanço de abertura, no caso de
empresa recém-constituída, vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, mas admitida a sua atualização por índices oficiais.

10.10.4.2.1. A composição da boa situação financeira da empresa será verificada
por meio do cálculo do índice contábil da empresa a ser entregue,
considerando-se habilitadas as licitantes que apresentarem os Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
maiores ou iguais a 01 (um), extraídos das seguintes fórmulas:

�� =
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

������� ���������� + ����Í��� � ����� �����

�� =
����� �����

������� ���������� + ����Í��� � ����� �����

10.10.4.2.2. No caso de o fornecedor apresentar resultado inferior a 1 (um), em
qualquer um dos índices apresentados no item anterior, o mesmo deverá
apresentar comprovação de Capital Social integralizado ou o valor do
patrimônio líquido mínimo de 5% sobre o valor do lance vencedor.

10.10.4.2.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar
assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

10.10.4.3.No caso de apresentação de balanço e demais demonstrativos contábeis,
os mesmos deverão ser referentes aos anos de 2022 e 2023, conforme
entendimento consignado pelo TCU no Acórdão nº 1999/2014, Processo
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n° 015.817/2014-8, Plenário, da relatoria do Ministro Aroldo Cedraz, em
30/07/2014, o qual determina que o prazo para apresentação dos balanços
patrimoniais para fins de licitação, mesmo para as empresas tributadas
com base no lucro real ou presumido, utilizadoras ou não do SPED, é
aquele disposto no art. 1.078 do Código Civil, ou seja, 30 de abril do ano
subsequente.

10.10.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.10.5.1.Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível com as características e quantidades do objeto da licitação,
estabelecidas no Anexo I, através da apresentação de atestados de
desempenho anterior, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto
da presente licitação.

10.10.5.2.DECLARAÇÕES:
10.10.5.3.Declaração de que o licitante não é declarado inidôneo para licitar e

contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar
com a Administração, conforme modelo contido no Anexo III deste Edital.

10.10.5.4.Declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores
menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e,
e que em nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos,
salvo na condição de aprendiz, na forma da lei, conforme modelo contido
no Anexo III deste Edital.

10.10.5.5.Declaração de que o licitante cumprirá a cota de aprendiz a que está
obrigada (art. 429 e seguintes da CLT), conforme modelo contido no Anexo
III deste Edital. Esta certidão deverá ser apresentada apenas para
assinatura do termo contratual. Estão dispensadas de apresentar esta
declaração as microempresas, empresas de pequeno porte e as entidades
sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional na
modalidade aprendizagem, conforme inciso II, artigo 3º da Instrução
Normativa SIT nº 146 DE 25/07/2018.

10.11. A habilitação será verificada por meio dos documentos postados na
Plataforma Bllcompras ( www.bll.org.br) nos campos próprios deste Pregão.

10.12. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto.

10.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais, que não sejam
digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
ou quando a lei expressamente o exigir.

10.14. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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10.15. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

10.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

10.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

10.17.1. Complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e

10.17.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

10.17.2.1.Caso seja necessário, o Pregoeiro poderá convocar o licitante para a
apresentação de documentos complementares ou faltosos, abrindo-se
convocação para apresentação de anexo via sistema. Para tanto será
concedido o prazo mínimo de 2 (duas) horas para atendimento da
convocação, podendo esse prazo ser prorrogado a critério do Pregoeiro ou
a pedido do licitante, por igual período de tempo por uma única vez. A
concessão para apresentação de documentos faltosos se dá em função do
entendimento consignado pelo TCU no Acórdão 1.211/2021 de que, caso
haja equívoco ou falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da
sessão inaugural de licitação, de documento que ateste condição
preexistente, cabe ao Pregoeiro, realizar diligência, nos termos do artigo
64 da Lei nº 14.133/2021, e promover o saneamento da documentação.

10.17.2.2.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

10.17.2.3.O não atendimento da convocação do Pregoeiro implicará na
desclassificação da proposta do licitante convocado.

10.18. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e equipe de apoio
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

10.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente Edital.

10.20. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.21. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o

prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o

registro:
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.
12.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
12.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

12.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
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b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº
11.462/23.

12.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração,
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista
no edital, poderá:

12.6.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

12.6.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

12.7. Após a declaração do vencedor do certame, o pregoeiro responsável deverá
informar aos licitantes uma data/hora limite para o cadastro de reserva
(mínimo de 2 horas) para que os fornecedores registrem seu interesse no
fornecimento do item/lote o qual disputou, ao mesmo preço do vencedor do
certame, caso este se recuse a assinar o contrato. A manifestação de
interesse deverá ser realizada através do sistema, por meio do envio da
Declaração de Interesse ao Cadastro de Reserva (modelo constante Anexo
III). Caso não haja manifestação de interesse no referido prazo, considera-se
que o licitante não manifestou interesse em ser incluído na ata para fins de
criação do cadastro de reserva.

12.7.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado;

12.7.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em
valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a
ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva;

12.7.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser
respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor
colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas
hipóteses previstas em Decreto Municipal n° 346/2023;

12.7.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva
ocorrerá apenas no momento prévio à contratação.

13 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
13.1. O pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando

inexistir recurso ou quando estabilizada a decisão final sobre todos os
recursos interpostos, com a posterior homologação do processo e seu
resultado pela autoridade competente.

14 DA CONTRATAÇÃO
14.1. [Findo o processo licitatório / Assinada a Ata de Registro de Preços], o licitante

vencedor será convocado via sistema eletrônico e/ou e-mail para assinatura
do termo contratual, que obedecerá ao modelo constante nos Anexos do
presente Edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação
emitida pelo Setor de Contratos, sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das demais cominações cabíveis.
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14.2. O item anterior deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da
autoridade competente, senão a homologação do processo licitatório, como
anulação, revogação etc.

14.3. Caso o licitante vencedor não atenda ao prazo previsto no item 14.1, estará
sujeito à aplicação das sanções estabelecidas neste Edital, reservando-se o
Contratante ao direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo, na forma da lei, ou revogar a licitação.

14.4. Qualquer solicitação para prorrogação de prazo para assinatura do termo de
contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será
analisada caso apresentada de forma antecedente ao decurso do prazo para
o ato, fundamentadamente.

15 DOS RECURSOS
15.1. Será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, com a respectiva
indicação da(s) decisão(ões) a(s) qual(is) pretende recorrer e dos motivos, em
campo próprio do sistema.

15.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

15.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

15.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena
de preclusão;

15.4.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a
10 (dez) minutos.

15.4.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

15.4.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

15.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

15.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
15.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
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15.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico www.bll.org.br.

15.12.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.13. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

15.14. Após a Habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo
relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação
técnica e /ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente
conhecidos após o julgamento.

16 DO PAGAMENTO
16.1. Os pagamentos serão feitos por crédito em conta bancária, no prazo de até 30

(trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento definitivo dos
produtos/serviços, devidamente executado, discriminado nas respectivas
ordens de fornecimento/serviço, mediante apresentação, aceitação e atesto
do responsável pelo recebimento do objeto.

16.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o licitante
vencedor deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem
rasura, em letra bem legível em nome da Prefeitura Municipal de Diamantina,
CNPJ nº. 17.754.136/0001-90, o número de sua conta bancária, o nome do
Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela
remuneração apurada.

16.3. A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pelo licitante vencedor,
diretamente ao representante da Prefeitura Municipal de Diamantina, que
somente atestará a entrega das mercadorias, ou recebimento dos serviços, e
liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pelo
licitante vencedor, todas as condições pactuadas.

16.4. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, a nota será devolvida ao licitante vencedor, pelo representante da
Prefeitura Municipal de Diamantina, e o pagamento ficará pendente até que o
licitante providencie o saneamento da nota. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura
Municipal de Diamantina.

16.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente

devido
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
( 6

100 )
365
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do
efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

16.6. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da (s)
dotação(s) orçamentária(s):

16.7.
Laboratório: Emenda Impositiva n.º 41/2023 Projeto de Lei Orçamentária n.º
34 de 25/09/2023 - Autoria do Vereador Frederico Silva Santos
01.1622.10.0302.0005.1041.4.4.90.52.00.00 FICHA: 1305 FONTE:
1.500.000.1002.000

Policlínica: Recurso conforme plano de transferência e transposição de saldos
financeiros do Fundo Municipal de Saúde de acordo com a Lei Complementar
nº 171 de 09/05/2023
01.1622.10.0302.0005.1038.4.4.90.52.00.00 FICHA: 2993 FONTE:
2.621.000.0000.000

Atenção Primária à Saúde: RESOLUÇÃO 8095, DE 13/04/2022
01.1621.10.0301.0003.1105.4.4.90.52.00.00 FICHA: 1091 FONTE:
1.621.000.3210-000

16.8. Do reajuste:
16.8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo

de um ano contado da data do orçamento estimado, em 24/09/2024.
16.8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento,
o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

16.8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

16.8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha (m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

16.8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

16.8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
16.9. Serão retidos na fonte os produtos do Imposto de Renda incidente sobre os

pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o tipo de
serviço objeto desta licitação, conforme Instrução Normativa RFB nº 1.234, de
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11 de janeiro de 2012 e Lei nº 9.430/96 e Decreto Municipal nº 402, de 2 de
agosto de 2023.

16.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído
pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em
relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a
declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de
11 de janeiro de 2012.

17 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante
o certame;

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
17.1.2.4. de apresentar amostra; ou
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital;
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;

17.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação;

17.1.6. fraudar a licitação;
17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
17.1.7.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.7.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
17.1.7.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

17.2.1. advertência;
17.2.2. multa;
17.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
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17.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30(trinta) dias úteis, a
contar da comunicação oficial.

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e
17.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente
ou não, à penalidade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1,
17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos
itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
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proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento

da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.
18.2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a
elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

18.3. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão
do pregão.

18.4. O objeto do contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer
acréscimos ou supressões, conforme previsto no parágrafo do art. 125 da Lei
14333/2021

18.5. A presente licitação poderá ser revogada por razão de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no
todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

18.6. Este edital encontra-se disponível gratuitamente no site
www.diamantina.mg.gov.br ou poderá ser obtido no Centro Administrativo
Municipal, na Rua da Glória, 394, Centro, e será fornecido mediante a
apresentação de mídia gravável.

18.7. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
18.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo pregoeiro.

18.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

18.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

18.12.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
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18.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.

18.14.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

18.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.16.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.bll.org.br

18.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
18.17.1. ANEXO I – Termo de Referência
18.17.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
18.17.3. ANEXO III – Modelos das Declarações
18.17.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços

Diamantina, 14 de outubro de 2024.

Cynthia Oliveira Leite

Pregoeira Municipal

http://www.bllcompras.com
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos para atendimento
das demandas do Laboratório Municipal, Policlínica Regional e Atenção Primária à Saúde,

conforme especificações e quantitativos constantes neste termo.

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

2.1 Conforme Solicitação de Compras n.º 300587/2024, n.º 300591/2024 e n.º 300593/2024,
em anexo, parte integrante e inseparável deste Termo, emitida pelo sistema informatizado do

Município.
Item Descrição do Produto Quantidade Unidad

e
Preço Médio

00001 ALÇA PARA TORNOZELO Tipo: Alça Para Tornozelo
ajustável, com velcro, para aparelho de pilates e
musculação; Comprimento total: 45 cm x 8.5 cm

3 PR 70,7900

00002 APARELHO DE AR CONDICIONADO Aparelho Ar
Condicionado; Tipo: Split; Modelo: Split
Inverter;Capacidade Refrigeração: 24.000 BTU; Tensão:
110/220 V;Características Adicionais 1: Controle
Remoto/Display Digital/Timer/Selo Procel.

4 UN 4.046,8800

00003 APARELHO DE RAIOS-XTIPO APARELHO DE
PAREDE, APLICAÇÃO USO ODONTOLÓGICO
Aparelho Raios X, Tipo Aparelho: de parede , aplicação:
uso odontológico , tensão alimentação: 110 v,
amperagem: corrente no tubo entre 7 e 9 ma, potência
cabeçote: tensão do tubo 70 kvp , características
adicionais: comando eletrônico digital, cabo espiralado ,
potência: potência aparente 1200 v. 421530

2 UN 11.102,5800

00004 APARELHO LASER - LASERTERAPIA Tipo: Aparelho
Laser; Aplicação: Laserterapia E Laser-Acupuntura;
Características Adicionais: Feixe
Contínuo/Pulsado,Dimensões(20x41x47cm/3 9kg);
Componentes: C/Caneta 905nm, Teclado Toque,Visor
Cristal Liquido.

2 UN 1.462,9600

00005 APARELHO LASER - MICROPROCESSADO Tipo:
Aparelho Laser; Modelo: Microprocessado, Teclado
Membrana, Cristal Líquido; Características Adicionais:
Feixe Contínuo/Pulsado, Ajustável De 1 A 20j/Cm²;
Componentes: Timer 1 A 60min., Caneta Toposcópio, 2
Óculos; Outros Componentes: 3 Canetas De Diferentes
Comprimentos De Onda.

2 UN 3.654,7700

00006 APARELHO PURIFICADOR DE ÁGUA Aparelho
purificador de água, tipo: osmose reversa, voltagem:
110,220 v, capacidade: 15 l, vazão: 0,75 l,min, material
gabinete: metálico,polipropileno, características
adicionais: pressão máxima 90 psi, mínima 30 psi, para
bancada. Descrição complementar:SISTEMA DE
TRATAMENTO DE ÁGUA POR OSMOSE REVERSA
QUATRO ESTÁGIOS, INDICADO PARA APLICAÇÕES
ONDE SE DESEJA TER UMA ÁGUA COM NÍVEIS

2 UN 7.460,0000
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MÍNIMOS DE SAIS DISSOLVIDOS, COM UMA
CONDUTIVIDADE MENOR OU IGUAL A 1.3 µS/CM-¹.
INDICADO PARA APLICAÇÕES TAIS COMO QUÍMICA
ANALÍTICA, PREPARAÇÕES DE REAGENTES,
QUÍMICA FINA. SISTEMA DE TRATAMENTO DE ÁGUA
COMPOSTO POR PRÉ-FILTRO DE CARVÃO ATIVADO
CAPAZ DE REMOVER DA ÁGUA RESÍDUOS DE
ORIGEM ORGÂNICA E CLORO POR ADSORÇÃO,
MEMBRANA DE OSMOSE REVERSA DE ALTA
PERFORMANCE , LEITO MISTO POLIDOR,
CARTUCHO BACTERIOLÓGICO DE 0,2 MICRA,
DOTADA DE CONDUTIVÍMETRO DIGITAL
MICROPROCESSADO COM COMPENSAÇÃO
AUTOMÁTICA DE TEMPERATURA E SET POINT
AJUSTÁVEL, CAPACIDADE DE PRODUZIR AGUA
DESMINERALIZADA DE 20 L/HORA,VOLTAGEM 110
OU 220V ( A DEFINIR NO ATO DO PEDIDO),
ACOMPANHA: RESERVATÓRIO DE 20
LITROS.INSTALAÇÃO E TREINAMENTO TÉCNICO
FEITOS POR EMPRESA AUTORIZADA PELO
FABRICANTE. COMPOSIÇÃO: GABINETE DE
BANCADA EMPINTURA ELETROSTÁTICA,FILTRO EM
PP 5 MICRAS,FILTRO DE CARVÃO ATIVADO,BOMBA
PRESSURISADORA PARA 90 PSI-
100GPM,MEMBRANA DE OSMOSE DE 100GPD,DOIS
CARTUCHOS DE LEITO MISTA (POLIDOR),FILTRO
ABSOLUTO MICROBIOLÓGICO DE 0,22
MICRA,RESERVATÓRIO DE PLÁSTICO DE 20
LITROS,CONDUTIVÍMETRO DIGITAL DE LINHA2

00007 APARELHO TENS/FESMaterial fisioterapia, tipo
aparelho tens/fes, aplica Tipo: Aparelho Tens/Fes;
Aplicação: Onda Retangular Bifásica Simétrica;
Características Adicionais: Temporizador Ajustável, Lcd,
Memória, 4 Cabos; Componentes: 4 Canais
Independentes, Isolados; Voltagem: 110/220 V

4 UN 1.332,2500

00008 APARELHO ULTRASONOGRAFIA Tipo: Aparelho
Ultrassonografia - Frequência Emissão: 1 E 3 MHZ;
Voltagem: 110 / 220 V; Aplicação: Fisioterapia;
Características Adicionais: Modo Contínuo E Pulsado;
Componentes: Temporizador Ajustável, Sensor Térmico;
Outros Componentes: Cabo Força, 2 Transdutores,
Fusíveis Extras.

2 UN 1.703,0000

00009 ARMÁRIOArmário Vitrine material porta: vidro 3mm,
material prateleiras Armário Vitrine material porta: vidro
3mm, material prateleiras: 4 prateleiras vidro c/ 4mm
espessura, quantidade portas: 2 portas un, tipo
fechadura: fechadura cilíndrica, altura: 1,65 m, largura:
0,65 m, profundidade: 0,40 m, aplicação: uso hospitalar,
características adicionais: fundo e teto em chapa aço
esmaltado. 365063

20 UN 1.245,0000

00010 AUTOCLAVE HORIZONTALAutoclave, material: aço
inox, tipo: horizontal, m Autoclave material: aço inox,
tipo*: horizontal, bancada modelo: gravitacional,
operação: automática, analógica, característica adicional:
sistema segurança para pressão e temperatura, volume
câmara: cerca de 75 l, composição: manômetro
analógico, controle temperatura pressão outros
componentes: 2 bandejas (COTA ME/EPP 25%)

2 UN 10.700,0000

00011 AUTOCLAVE HORIZONTALAutoclave, material: aço
inox, tipo: horizontal, m Autoclave material: aço inox,
tipo*: horizontal, bancada modelo: gravitacional,
operação: automática, analógica, característica adicional:
sistema segurança para pressão e temperatura, volume
câmara: cerca de 75 l, composição: manômetro
analógico, controle temperatura pressão outros

10 UN 10.700,0000
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componentes: 2 bandejas
00012 BANCOBanco giratório Mocho material: tubo de aço,

acabamento da estrut Banco giratório Mocho material:
tubo de aço, acabamento da estrutura: pintura
poliuretana, tipo de assento: assento giratório e altura
regulável, acabamento do assento: poliuretano injetado,
pvc laminado s/ costura, tipo de pés: pés com 5 rodízios,
acionamento: a gás, tipo encosto: encosto regulagem
horizontal. Informações complementares: banco
giratório para uso em Consultório odontológico, mocho
odontológico. 427290. Deve ser ou equivalente ou de
melhor qualidade do que Standard Fit, da marca Gnatus.

11 UN 441,0000

00013 BANHO ULTRASSÔNICO Banho Ultrassônico Ajuste:
Ajuste Digital, C/ Painel De Controle,Volume: Até 2,5 L,
Frequência*: Até 40 KHZ, Temporização: Com
Temporizador Até 30 MIN, Componentes: Com Tampa ,
Adicional: Com Cesto Removível. 127V. Sem código.

5 UN 1.124,0000

00014 BICICLETABicicleta ergométrica, tipo: mecânica,
modelo: tipo mini bike Bicicleta Ergométrica:Tipo:
Mecânica; Modelo: Tipo Mini Bike Portátil; Capacidade
Máxima: 100 KG; Funções Painel:
Distância/Tempo/Calorias; Características Adicionais:
Pedais Magnéticos

3 UN 180,1800

00015 BIOMBOBiombo hospitalar, material: aço inoxidável,
acabamento da estru Biombo hospitalar, material: aço
inoxidável, acabamento da estrutura: esmaltado, tipo:
duplo dobrável, altura: 1,80 cm, comprimento:
comprimento 1,80 aproximadamente, aberto cm, tipo de
rodízio: 2 ponteiras fixas e 1 giratória, acabamento do
rodízio: termoplástica, características adicionais: tecido
reforçado 405841

5 UN 804,1400

00016 BOLA MEDICINAL 1KG Tipo:Bola Medicinal; Material:
Borracha; Peso: 1 KG; Aplicação: Fisioterapia;
Características Adicionais: Moldagem Matrizada, Miolo
Substituivel/Lubrificado

4 UN 88,4800

00017 BOLA MEDICINAL 3KG Tipo: Bola Medicinal; Material:
Borracha; Peso: 3 KG; Aplicação: Fisioterapia;
Características Adicionais: Matrizada

4 UN 79,7500

00018 CANELEIRA FISIOTERAPIA 2KG Tipo:
Caneleira/Tornozeleira; Material: Chumbo;
Características Adicionais: Revestido Em Nylon, com
enchimento de grãos de ferro; Com Fivelas E Velcro;
Peso: 2 KG; Comprimento total: 3 x 15 x 51 cm (AxLxC)

6 PR 65,6500

00019 CANELEIRACaneleira emborrachada: Peso Aproximado:
1 Kg (cada unidade)/ Caneleira; Material: Chumbo; Cor:
Azul; Características Adicionais: Revestido Em Nylon,
Com Fivelas E Velcro; Peso: 1 KG

6 UN 56,8500

00020 CANELEIRACaneleira emborrachada: Peso Aproximado:
3 Kg (cada unidade)/ Caneleira; Material: Náilon; Tipo:
Regulavél Com Velcro; Peso: 3 KG

6 UN 59,4400

00021 CARRO DE AÇO INOX PARA CURATIVO Carro de
curativo tipo estrutura: estrutura tubular e tampos em aço
inox, tipo rodízio: rodízios giratórios, acessórios: gradil,
suporte p/ balde e bacia, medida: 45 x 75 x 80 cm, outros
componentes: balde aço inox 5l, bacia aço inox. 380906

4 UN 951,5600

00022 CARRO DE LIMPEZA (HOSPITALAR)Carro para
Material de Limpeza material: Carro para Material de
Limpeza material: aço inoxidável, comprimento: 85 cm,
largura: 60 cm, altura: 80 cm, aplicação: uso hospitalar,
características adicionais: prateleira inferior, puxador,
base sobre rodízios. Informações complementares: deve
conter os seguintes componentes: balde duplo 30 litros
com sistema de 2 águas, uma para solução limpadora e
outra para água limpa, pá de lixo, placa sinalizadora de
piso molhado, conjunto mop pó.

4 UN 981,3000
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00023 Cama Elástica Cama elástica, material armação: ferro,
material cobertura: lona, material rede proteção:
poliéster, diâmetro: 0,80 m, altura: 0,70 m, resistência:
150 kg, acabamento estrutura: pintura eletrostática,
características adicionais: 6 pés fixos antiderrapantes.
391359

40 UN 252,4500

00024 DESTILADOR DE AGUADESTILADOR ÁGUA
capacidade: 4 L/H, voltagem: 127/220 Destilador Água
Capacidade: 4 L/H, Voltagem: 127/220 V, Características
Adicionais: Potência 550 W / Dimensões Aproximadas
27x33x2,60 , Aplicação: Uso Odontológico , Material:
Aço Inoxidável.

10 UN 1.237,3000

00025 DIAPASÃO APARELHO DIAGNÓSTICO Diapasão
Aparelho Diagnóstico / Terapêutico, Tipo 1: Diapasão
Uso médico, material: Aço inoxidável, Tipo de Análise:
frequência Cerca 128 Hz, Componentes 1: C/ Cabo
Longo.

20 UN 126,3000

00026 DOPPLER Doppler, tipo: vascular, modelo: portátil,peso
650 gramas, componentes: intensidade menor que
10mw/cm2, c/capa protetora, tensão alimentação: 6
pilhas aa de 1,5 v.

20 UN 1.395,3300

00027 EQUIPAMENTO ODONTOLOGICO SENSOR DIGITAL
Equipamento odontológico tipo: Sensor digital intraoral,
aspecto físico: Portátil, material corpo: Plástico abs,
indicação: Imagens De raio x digitais intraorais, fonte:
Conexão usb 2.0, componentes adicionais: Software
específico, componentes: Sensor com cabo cerca 3m,
suporte sensor, pendrive, característica adicional:
Tecnologia CMOS e fibra óptica. Tamanho 2.
Características adicionais: com kit de posicionadores
compatível incluso. Sem código. Deve ser ou equivalente
ou de melhor qualidade do que a marca Saevo.

2 UN 11.939,7800

00028 EQUIPAMENTO ODONTOLOGICOEQUIPAMENTO
ODONTOLÓGICO ULTRASSOM ODONTOLÓGIC
Equipamento odontológico ultrassom odontológico.
Material: Tipo jato de bicarbonato e ultrassom, aspecto
físico: Motor de bancada, material corpo: Plástico abs,
indicação: Profilaxia, periodontia, fonte: Eletro-
pneumático, instalação: Bivolt, componentes: 2 peças de
mão, 3 ponteiras, pedal.

10 UN 4.046,4300

00029 EQUIPAMENTO ODONTOLOGICOEQUIPAMENTO
ODONTOLÓGICO, TIPO: VIBRADOR DE CÁ
Equipamento Odontológico Tipo: Vibrador De Cápsulas
Pré-Dosificadas, Aspecto Físico: Motor De Bancada,
Indicação: Amálgama E Ionômero De Vidro , Fonte:
Bivolt , Característica Adicional: Digital.

5 UN 936,3300

00030 EQUIPAMENTO ODONTOLOGICOTIPO
FOTOPOLIMERIZADOR, ASPECTO FÍSICO BASE PE
Equipamento odontológico, tipo: Fotopolimerizador,
aspecto físico: Base peça de mão sem fio, material
ponteira: Ponteira fibra ótica ou acrílico, material corpo:
Plástico abs, fonte: Luz led, instalação: Elétrica,
componentes: Protetor ocular unidade: Unidade. 410459.
Deve ser ou equivalente ou de melhor qualidade do que
Emitter A Fit, da marca Schuster

15 UN 781,2100

00031 EQUIPAMENTO PRÓTESE Equipamento Prótese /
órtese dental tipo: vibrador de gesso, aplicação: para
moldagem, gesso e revestimento, composição: mesa
removível, base com ventosas para fixação,
características: vibração regulável, chave liga-desliga,
voltagem: 110/2

6 UN 368,7300

00032 ESCADA HOSPITALAR 2 DEGRAUS Escada hospitalar
material: metal, número degraus: 2 degraus,
revestimento degraus: tapete antiderrapante, cor:
branca.

20 UN 229,6800
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00033 ESTABILIZADOREstabilizador tensão, tensão
alimentação entrada: 115 v, Estabilizador tensão, tensão
alimentação entrada: 115 v, freqüência: 50, 60 hz, tipo:
microprocessado, quantidade tomadas saída: 4,
aplicação: microcomputador, tensão saída: 115 v,
capacidade nominal: 300 va, quantidade fases:
monofásico.

50 UN 116,9800

00034 FOTÓFOROFotóforo material: polietileno/ material
acabamento: protegido Fotóforo material: polietileno;
material acabamento: protegido em tecido c/interior em
manta de algodão; características adicionais: foco
regulável, cabo luz 2,05m,110/220v, potência: 10 w, tipo
fixação: cinta cabeça revestida em couro, regulável, tipo
lente: lente de intensificação em vidro polido, tipo
lâmpada: halógena. Informações complementares:
cabeça com iluminação LED e capacete regulável;
Bateria de Lí-on recarregável; Transformador bivolt;
maleta de transporte.

4 UN 1.086,9800

00035 GELADEIRA/REFRIGERADOR Geladeira/refrigerador,
cycle defrost duplex, altura: 1,72 mm, capacidade: 334 l,
cor: branca, largura: 64 cm, características adicionais:
com congelador, profundidade: 67cm, voltagem:
110/220v. Informação complementar: Obrigadoriamente
tecnologia defrost. Não pode ser Frost Free. Deve ser
equivalente ou de melhor qualidade da Geladeira Consul
Cycle Defrost Duplex 334 litros Branca com Freezer
Supercapacidade - CRD37EB, da marca Cônsul.

11 UN 2.341,6600

00036 HALTER Haltere; Material: Ferro; Tipo: Maciço;
Revestimento: Borracha Pvc - Cloreto De Polivinila;
Forma: Bolas Nas Laterais; Peso: 1 KG

6 UN 45,0500

00037 HALTER Haltere; Material: Ferro; Tipo: Maciço;
Revestimento: Pintado; Forma: Bolas Nas Laterais;
Peso: 2 KG; Aplicação: Ginástica E Musculação

6 UN 37,3600

00038 HALTER Haltere; Material: Ferro; Tipo: Maciço;
Revestimento: Pintado; Forma: Bolas Nas Laterais;
Peso: 3 KG; Aplicação: Ginástica E Musculação

6 UN 64,9000

00039 HALTER Tipo: Haltere; Material: Ferro; Tipo: Maciço;
Revestimento: Borracha Pvc - Cloreto De Polivinila;
Forma: Bolas Nas Laterais; Peso: 0,50 KG

6 UN 31,4100

00040 LANTERNALanterna clínica aparelho diagnóstico,
terapêutico, tipo 1: la Lanterna clínica aparelho
diagnóstico, terapêutico, tipo 1: lanterna clínica,
componentes 3: c/ led, fonte alimentação: à bateria.

20 UN 103,0700

00041 MACA CLÍNICAMaca clínica, material: aço inoxidável,
acabamento da supe Maca clínica, material: aço
inoxidável, acabamento da superfície: esmaltado,
rodas: sem rodízios, pés fixo, comprimento: até 2,00 m,
largura: cerca de 0,90 m, altura: cerca de 1,00 m,
capacidade de carga: até 250 kg, componentes: com
suporte para lençol descartável, características
adicionais: cabeceira regulável por cremalheira,
acessórios: leito fixo c/ colchão, courvin.

20 UN 1.115,0000

00042 MASSAGEADOR Massageador; Modelo: Elétrico, Tipo
Pistola; Aplicação: Liberação Miofascial; Operação: C/
Controle De Intensidade; Acessórios: Mínimo 6
Ponteiras; Alimentação: Bateria Recarregável, Fonte De
Recarga

3 UN 185,4000

00043 MESAMesa auxiliar hospitalar, material estrutura:
estrutura tubular, m Mesa Auxiliar hospitalar material
estrutura: estrutura tubular, material tampo: tampo e
prateleira aço inoxidável formato: retangular,
comprimento tampo: 60 cm, largura tampo: 40 cm, altura:
80 cm, características adicionais: pés c/ 4 rodízios de 2".

10 UN 491,9200

00044 MESAMesa ginecológica, estrutura: tubo aço,
acabamento superficial est Mesa ginecológica, estrutura:

6 UN 1.597,3000
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tubo aço, acabamento superficial estrutura: esmaltado,
material leito: chapa aço inox, estofado em courvin, tipo
movimento: assento fixo, encosto e apoio pernas
reclináveis, acabamento pés: pés c/ ponteiras de
borracha, características adicionais: 3 gavetas e 2 portas
laterais, material porta-coxa: porta-coxas estofado,
dimensões: 1,80 x 0,60 x 0,80m aproximados.

00045 MICROSCÓPIOMicroscópio Tipo De Análise: Ótico/ tipo:
Binocular/ aument Microscópio. Tipo De Análise: Ótico
Tipo: Binocular Aumento: Objetivas Até 100x, Zoom Até
1600x Componentes: Iluminação Em Led Adicional:
Inclinação Até 45°, Rotação De 360° Descrição
complementar: • Iluminação LED com vida útil de
aproximadamente 60.000 horas com consumo de 5W; •
Sistema ótico CFI60 corrigido ao infinito com distância
parafocal de 60mm e proteção antifúngica; • Oculares de
10X/20mm FOV com ajuste de dioptria (22mm opcional);
• Revólver quíntuplo com as objetivas CFI E Plan
Achromat nos aumentos de 4X (0.10NA / 30WD), 10X
(0.25NA / 7.0WD), 40X (0.65NA / 0.65WD), 100X Oil
(1.25NA / 0.23WD); • Sistema de gerenciamento de
intensidade automático de luz capaz de gravar os níveis
de brilho para cada objetiva estabelecidos pelo usuário; •
ECO mode: Automaticamente desliga a iluminação do
microscópio depois de um período de inatividade
programada pelo usuário; • Com display frontal LCD que
mostra a objetiva codificada, magnificação, nível de
brilho e status do modo ECO e do gerenciador de
iluminação; • Tubo Binocular do tipo Siedentopf com
inclinação de 45°, giratório a 360° e distância interpupilar
de 50-75mm; • Condensador ABBE 1.25NA com porta-
filtros e abertura para contraste de fase, campo escuro e
fluorescência diascópica; • Sistema de limite de parada
da altura da platina para evitar quebra de lâminas; •
Ajuste de distância interpupilar de 50-75mm; • Botão de
ajuste de foco macrométrico com 37,7mm/rotação; •
Botão de ajuste de foco micrométrico com
0,2mm/rotação; • Platina mecânica XY para posicionar
até 2 lâminas • Dimensões da platina: 182mm x 114mm,
com movimento (X) 76mm x (Y) 52mm com escala
vernier, • Iluminador com lente fly-eye; • Design antimofo;
• Suporta montagem de unidades de ensino face a face
e lado a lado; • Peso aproximado de 6,0kg; • Bivolt
automático (100V – 240V. Como referência o
equipamento deve ser similar ao Nikon Eclipse E200 ou
Olympus CX41

2 UN 1.724,4100

00046 MOBILIÁRIOS Mobiliário Radiológico Tipo: Biombo
Reto , Material: Aço , Revestimento: Blindado Com
Chumbo 1 Mm , Dimensão: 0,80 X 2,10.

2 UN 4.666,6700

00047 MOBILIÁRIOS Mobiliário Radiológico Tipo: Suporte Para
Avental Plumbífero Móvel , Material: Aço , Componentes:
Com 5 Cabides Em Aço Inoxidável.

2 UN 368,5300

00048 OTOSCOPIOOtoscópio Simples tipo: led, lente giratória
mínimo de 2 x, m Otoscópio Simples tipo: led, lente
giratória mínimo de 2 x, modelo: com visor
sobressalente, alimentação: 2 pilhas, componentes: 8
espéculos reusáveis, tipo conector: conexão para
otoscopia pneumática, tipo proteção: estojo próprio.

20 UN 664,9800

00049 PEÇA EQUIPAMENTO LABORATORIOPeça
equipamento diagnóstico clínico, tipo Equipamento
Diagnóstico Clínico;Método: P/ Análise De Tempo De
Coagulação;Ajuste: Ajuste Digital, C/ Painel De Controle,
Programável;Adicional: Com Alarme Sonoro E Visual
Descrição complementar: • Principio de leituras por
TURBODENSITOMETRIA ÓPTICA • Teclado touch

2 UN 7.576,6700
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screen totalmente interativo em portugues. • Para leitura
de testes de TP, TTPA, Trombina, Fibrinogênio, e
Fatores de Coagulação. • Leituras com volume reduzido
de 150ul de volume final de reação. • Dois canais de
Leitura: permitindo testes em duplicata com opção dos
resultados, e maior rapidez para testes sem duplicata (+
de 90/hr comprovados) • Bloco térmico para até 22
posições de incubação. • Três posições para reagentes
com homogenização magn toética constante. • Registro
dos controles de qualidade com apresentação gráfica,
permitindo visualizar a estabilidade dos controles de TP
e TTPA. • Curvas de TP e Fibrinogênio de fácil consulta
e entrada de programação. • Apresentação dos
resultados: • TP : Tempo, Atividade (%), INR e Relação •
TTPA em Tempo e Relação • Entrada para teclado
numérico, Leitor de código de barras ou teclado
Alfabético • Saida para interfaceamento ou impressora
externa • Produto Desenvolvido e fabricado no BRASIL •
Garantia de um ano contra defeitos de material ou de
fabricação. • Alimentação: 110/ 220 V, 60 HZ, •
Dimensões: 260 x 180 x 120 mm • Peso: 3,0 Kg Como
referência equipamento deve ser similar á marca
Clotimer

00050 PORTATIL ESCOVODROMO Escovódromo portátil:
Material; 6 suportes metálicos pintura epoxi; 06 pias de
polipropileno; 03 reservartórios para água potável, 03
reservatórios para descarte de água, 6 placas
personalizadas, 6 espelhos com moldura.

2 UN 6.433,3300

00051 PUXADOR/PEGADOR Tipo: Puxador / Pegador
Aplicação: Para Tubos E Faixas Elásticas

6 UN 65,0000

00052 RELOGIORelógio de parede material: aço cromado, tipo:
parede, mostrado Relógio de parede material: aço
cromado, tipo: parede, mostrador: analógico protegido
por vidro, funcionamento: pilha, características
adicionais: fundo branco e algarismos arábicos pretos,
diâmetro: 36 cm, espessura: 1,5 cm.

26 UN 177,9000

00053 ROLO CILÍNDRICO Tipo: Rolo Cilíndrico; Material: Eva;
Aplicação: Exercício Fortalecimento Muscular E
Massagem; Características Adicionais: Texturizado;
Dimensão: Cerca De 15 X 60 CM; Esterilidade:
Reutilizável

3 UN 74,5100

00054 SELADORASeladora embalagem, material: aço
inoxidável, voltagem: 110,22 Seladora Embalagem
Material: Aço Inoxidável, Voltagem: 110/220 ,
Funcionamento: Manual, Aplicação: P/ Embalagem De
Esterilização, Características Adicionais: C/ Controle De
Temperatura E Suporte P/ Bobina. 466474. Deve ser ou
equivalente ou de melhor qualidade do que a marca
Cristófoli.

15 UN 976,0000

00055 STEP CHAIR Tipo: Step Chair; Material: Madeira/Aço;
Aplicação: Condicionamento Físico; Características
Adicionais: Molas Em Aço Carbono Niqueladas;
Dimensões: 0,55 X 0,58 X 0,62 CM

5 UN 2.190,0000

00056 STEP DE EVA Tipo: Step; Material: Eva; Aplicação:
Condicionamento Físico; Dimensões: 60 X 30 X 10 CM

4 UN 126,5600

00057 SUPORTE PARA SORO Suporte para soro, material:
aço inoxidável, tipo: portátil e altura regulável, rodízios:
com rodízios ganchos: 2 ganchos.

10 UN 436,5000

Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos da seguinte forma:

d) Item 011 (ampla participação) – destinados à participação de todos os

interessados que atendam aos requisitos deste edital.
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e) Item 010 (cota exclusiva) – correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento)

das quantidades, destinados à participação exclusiva para Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte.

f) Demais itens - destinam-se a Participação Exclusiva ME/EPP, podendo

participar somente microempresas - ME e empresas de pequeno porte – EPP.

3. JUSTIFICATIVA
3.1. A presente aquisição de equipamentos para atender às necessidades da população do

Município que é atendida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), no intuito de proporcionar

melhor condições de trabalho aos profissionais, garantindo, sobretudo um bom atendimento

aos usuários dos serviços, tendo em vista que alguns equipamentos encontram-se

deteriorados, o que possibilitará a composição da estrutura do Laboratório Municipal para a

execução de exames laboratoriais com mais confiabilidade nos seus resultados e por

consequência a não interrupção nos atendimentos.

Assim sendo, com a aquisição dos equipamentos será possível a substituição dos que tem

apresentado problemas recorrentes, prejudicando o bom funcionamento das máquinas que

se encontram no setor, máquinas essas que são sensíveis a mudanças de temperatura e

com isso atender ás normas da RDC 786, que solicita o controle de temperatura nas salas

de realização de exames. Além disso, será possível realizar a contra prova de alguns

resultados de exames que necessitam de confirmação do seu resultado.

3.2. Na Policlínica Regional Dr. Lomelino Ramos Couto, com a recente contratação de

profissionais fisioterapeutas e a implantação da fisioterapia neurológica, corrobora com o já

explicitado acima, tendo em vista que alguns equipamentos encontram-se deteriorados, bem

como outros são necessários para o atendimento de usuários que necessitam de realizar a

fisioterapia neurológica e tramauto-ortopédica.

3.3. Na Atenção Primária à Saúde (APS) existe a necessidade da contratação para ocorrer a
substituição de equipamentos obsoletos e/ou danificados, objetivando propiciar condição

necessária para aquisição dos materiais permanentes que irão contribuir para a melhoria da

oferta dos atendimentos das Equipes de Saúde que atuam na APS (Equipe de Saúde da

Família, Odontologia, eMulti e Mexa-se), proporcionando um ambiente mais adequado e

acolhedor para usuários e profissionais, contribuindo para garantia do direito constitucional à

saúde aos usuários do SUS.

Por esse motivo, o registro de preços para a aquisição parcelada de equipamentos

melhorará a qualidade e eficiência dos trabalhos prestados pelo servidores municipais.

4.PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
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4.1. O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão preferencialmente

integral, com prazo de entrega não superior a vinte (20) dias, contados a partir do

recebimento da Nota de Empenho.

4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão, no endereço, na Rua Coronel

Caetano Mascarenhas , nº 16 Rio Grande em Diamantina-MG, no almoxarifado da Secretaria

de Saúde no horário das 08:00 às 16:00, exceto feriados.

5 - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO
A) provisoriamente, a partir da entrega , para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes no edital e da proposta.

B) Definitivamente após a verificação da conformidade com as especificações constantes no

edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 dez dias do

recebimento provisório.

C) Em caso de irregularidade não sanada pela empresa, a contratante reduzirá a termo os

fatos ocorridos para aplicação das sanções.

D) São despesas exclusivas da contratada: seguros, transporte, tributos, encargos

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

E) A empresa terá prazo de até 15 dias, após recebimento da notificação, para troca de

equipamentos que por ventura forem entregues danificados.

6. PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis:

6.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Marina Macedo Santiago Maciel - Diretora de Atenção

Especializada em Saúde - 2745, e-mail:

diretoriaespecializada.saude@diamantina.mg.gov.br.

6.1.2.FISCAL DO CONTRATO: Ricardo Lúcio Silva, cargo: Supervisor do Centro de Atenção

Psicossocial, matrícula: 580, e-mail: almoxarifadodtna@yahoo.com, telefone: 38 3531-9457.

6.2. Do Gestor de Contrato
Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu

substituto, em especial:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de

que tratam os incisos II, III e IV do caput do art. 19;

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade

mailto:diretoriaespecializada.saude@diamantina.mg.gov.br
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superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e

elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para

fins de atendimento da finalidade da administração;

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso

I do caput do art. 19;

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei

nº 14.133 de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;

VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato,

com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial;

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde, através da Diretoria competente, poderá

disponibilizar modelos que deverão ser observados para fins de cumprimento do disposto

neste artigo.

6.3. Do Fiscal Administrativo
Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais,

ao seu substituto, em especial:

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de

apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e

ao acompanhamento de garantias e glosas;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

III - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e

previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, adotar as providências necessárias.

IV - Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

V - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em

conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do

art. 21;

VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21;

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7 - AMOSTRA
Não se aplica, uma vez que são equipamentos que devem seguir corretamente as

descrições solicitadas.

8. GARANTIA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
8.1. DA GARANTIA:

8.1.1. A Contratada deverá comprometer-se a prestar a garantia mínima estabelecida nas

especificações técnicas de cada produto constante deste Termo de Referência, ou, pelo

prazo fornecido pelo fabricante, se superior, conforme modelo Termo de Garantia anexo a

este TR.

8.1.2. O início do período de garantia dar-se-á na data de emissão do Termo de

Recebimento Definitivo dos produtos.

8.1.3. As hipóteses de exclusão da garantia são as seguintes:

8.1.3.1. Os danos provocados por imperícia ou negligência dos usuários;

8.1.3.2. Rompimento indevido do lacre de garantia dos produtos.

8.1.4. A movimentação dos produtos entre unidades da Contratante efetuado com recursos

próprios NÃO exclui a garantia.

8.1.4.1 É de responsabilidade da CONTRATADA o ônus da prova da origem das falhas.

7.1.5. Aplicam-se subsidiariamente ao Contrato Administrativo as cláusulas estabelecidas no

Código de Defesa do Consumidor – CDC, Lei nº 8.070 de 11 de setembro de 1990.
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8.1.6. A Contratada será responsável por efetuar a qualquer tempo, dentro do prazo de

garantia, e sem ônus para a Contratante, a substituição dos produtos objetos deste Termo

de Referência, quando os mesmos apresentarem defeitos de fábrica ou divergência em

relação às especificações exigidas.

8.1.7. A substituição dos produtos, caso seja necessária, deverá ser efetivada em até 15

(quinze) dias úteis, contados da comunicação realizada pela Contratante.

8.2. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
8.2.1. O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante manutenção corretiva,

de acordo com os manuais e normas técnicas específicas dos fabricantes, cujo prazo não

poderá ser inferior a 12 (doze) meses, com a finalidade de manter os produtos em perfeitas

condições de uso, conforme disposição a seguir:

8.2.1.1. Na ocorrência de defeitos que inviabilizem a utilização total ou parcial dos produtos,

durante o período de garantia e assistência técnica, a Contratada será notificada pelo fiscal

do contrato para solução dos problemas apresentados;

8.2.1.2. A retirada e a devolução dos produtos no Laboratório Municipal, localizado Rua da

Glória 469 Fundos, será providenciada pela Contratada, mediante notificação formalizada

pelo fiscal do contrato.

8.2.2. Uma vez disponibilizados os produtos para prestação do serviço de garantia e

assistência técnica, a Contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias para correção dos defeitos

apresentados, cujo lapso temporal começará a contar a partir da abertura do chamado.

8.2.3. A correspondência eletrônica laboratorio@diamantina.mg.gov.br também será

considerado instrumento para cumprimento das rotinas de abertura de chamado previstas

nesta cláusula.

8.2.4. Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código

de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/1990. 9.2.5. Entende-se por manutenção corretiva,

aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados nos equipamentos,

compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias.

9. DOCUMENTAÇÃO
9.1. Habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e
qualificação técnica, conforme definido pela Diretoria de Licitações e Contratos

Administrativos e/ou pelo setor de licitação.

9.2. Qualificação Técnica - Comprovação de aptidão para prestação de serviços em

características similares, quantidades e prazos referente ao objeto da licitação.

10. OBRIGAÇÃO DAS PARTES
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10.1.1. Efetuar a entrega dos bens/produtos/materiais em perfeitas condições, no prazo e

local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações

da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

10.1.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica

autorizada (se for o caso);

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

arts. 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o produto com avarias ou defeitos;

10.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto

da licitação;

10.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

10.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do

contrato.

10.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
10.2.1. Receber provisoriamente o equipamento, disponibilizando local, data e horário;

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;

10.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;
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10.2.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, prazo e

forma previstos neste Termo de Referência.

11. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
11.1 A opção pelo critério “MENOR PREÇO POR ITEM”
A opção pelo critério “Menor Preço por item” permite que diferentes fornecedores possam
competir pelos diferentes itens, o que pode resultar em melhores preços para a

administração. Além disso, permite que vários fornecedores possam participar da licitação, o

que pode resultar em uma execução mais eficiente e eficaz da aquisição. Portanto, a escolha

deste critério é justificada pela busca de maior eficiência, economia e competitividade no

processo de licitação.

11.2 A metodologia utilizada para a formação do preço médio através do BDS Sistemas

11.403.892/0001-98.

12.SANÇÕES APLICÁVEIS
12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções

administrativas.
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12.2.1. Advertência por escrito;

12.2.2. Multa, nos seguintes termos:

12.2.2.1. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor

do fornecimento não realizado;

12.2.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

12.2.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de

atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o

tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das

especificações contratadas.

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar.

12.2.3.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas no item 12.1. incisos II, III, IV, V, VI e VII, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da administração direta e indireta do Município de Diamantina, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

12.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas no item 12.1. incisos VIII, IX, X, XI e

XII, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,

V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção prevista no item 12.2.3.1. e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da administração direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.3. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das

obrigações contratuais:

12.3.1. Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra

prevista em contrato ou instrumento equivalente;

12.3.2. Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço

ou de suas parcelas;

12.3.3. Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia

comunicação à Administração Pública Municipal;

12.3.4. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada

para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;

12.3.5. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

12.3.6. Prestação de serviço de baixa qualidade ou fornecimento de bens de baixa qualidade;
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12.4. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas

nos subitens 12.2.1, 12.2.3 e 12.2.4.

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença poderá ser paga diretamente à administração, descontada da garantia

prestada ou cobrada judicialmente.

12.6. A administração direta e indireta deverá, no prazo máximo de quinze dias, contados

da data da aplicação da sanção da qual não caiba mais recurso, informar e manter

atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas - CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo federal e no Cadastro

de Fornecedores do Município de Diamantina.

13. CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO
13.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento

eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua

proposta, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento definitivo, com base

na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

13.1.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a prévia conferência pelo fiscal do

contrato.

13.1.2. As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento

que apresentarem incorreções serão devolvidos à Contratada e o prazo para o pagamento

passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, considerados

válidos pelo Contratante.

13.1.3. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da Contratada, sob

pena de não realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da

Contratada.

13.2. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias

cabíveis.

13.3. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o

disposto na Lei Complementar Nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

13.4. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do

contrato.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA
14.1. A Ata de Registro de Preços a ser celebrado deverá ter vigência de 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogada, nos termos da Lei 14.133/2021.

15. DO REAJUSTE
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15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data da proposta.

15.2. Após o interregno de um ano, a pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

16. VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO:
16.1 O valor estimado para a aquisição é de R$ 557.764,08 (Quinhentos e cinquenta e sete

mil setecentos e sessenta e quatro reais e oito centavos).

16.2. Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa nº 01/2023 da Controladoria

Interna, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de

preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do Município,

informamos que para a definição do valor estimado da contratação foi utilizado o parâmetro

do inciso I da IN 01/2023, através do BDS Sistemas 11.403.892/0001-98.

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Laboratório: Emenda Impositiva n.º 41/2023 Projeto de Lei Orçamentária n.º 34 de
25/09/2023 - Autoria do Vereador Frederico Silva Santos
01.1622.10.0302.0005.1041.4.4.90.52.00.00 FICHA: 1305 FONTE: 1.500.000.1002.000

Policlínica: Recurso conforme plano de transferência e transposição de saldos
financeiros do Fundo Municipal de Saúde de acordo com a Lei Complementar nº 171
de 09/05/2023
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01.1622.10.0302.0005.1038.4.4.90.52.00.00 FICHA: 2993 FONTE: 2.621.000.0000.000

Atenção Primária à Saúde: RESOLUÇÃO 8095, DE 13/04/2022
01.1621.10.0301.0003.1105.4.4.90.52.00.00 FICHA: 1091 FONTE: 1.621.000.3210-

000

18.CONTA CORRENTE
47871-7 51.721-0 54.630-5 60.274-7 58.367-7

19. ORIGEM DOS RECURSOS
( ) Federal;(x) Estadual;(x) Recursos próprios;( ) Outros

_______________________________________

20.RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:
20.1 Izabel Christina França da Cruz Moreira - Bioquímica - 1628

20.2 Fábio Lasmare Costa - Farmacêutico/Bioquímico - 1401

20.3 Matheus Leonardo Soares - Coordenador do Núcleo de Policlínica - 606

20.4 Ludmara Campos Farnezi - Gerência de Atenção Primária - 633

Diamantina, 24 de setembro de 2024.

____________________________________________
___

Izabel Christina França da Cruz Moreira
Bioquímica - 1628

_______________________________________

_

Fábio Lasmare Costa

Farmacêutico/Bioquímico - 1401

_____________________________________________
Ludmara Campos Farnezi

Gerência de Atenção Primária - 633

___________________________________________
Matheus Leonardo Soares

Coordenador do Núcleo de Policlínica - 606
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º XX/202X

Contrato que entre si celebram o

Município de Diamantina, Estado de

Minas Gerais, e a empresa XX.

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE DIAMANTINA, entidade de Direito Público com

sede à Rua da Glória, 394, Centro, Diamantina/MG, Cep: 39.100-000, inscrito sob

CNPJ n° 17.754.136/0001-90, representado neste ato pelo senhor Prefeito Municipal,

senhor XX, e o(a) Secretário(a) Municipal de XX, o senhor(a) XX; e

CONTRATADO(A): XX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XX, sediado(a) na XX neste

ato representado(a) por XX (nome e função no contratado), conforme atos

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº XX e em

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais

legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

do Pregão Eletrônico nº 044/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação para aquisição de

equipamentos para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde ,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência que, juntamente com a
proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento,
independentemente de transcrição.

1.2 Objeto da contratação:

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATM
AT

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

MARCA

1
2
3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de XX contados do(a) XX, na forma do

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)
2.1O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1 O valor total da contratação é de R$ XX.
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 24/09/2024.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1São obrigações do Contratante:
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência;
8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do
Município de Diamantina para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
8.1.8.1 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por
igual período.
8.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis
8.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:
9.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;quando for
o caso.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT;

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

9.1.10Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.11Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação;

9.1.12Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.13Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133,
de 2021);
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9.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.1.15Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.16Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133,
de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do
subitem 12.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021)

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 trinta dias úteis, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei
nº 14.133/21.
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11.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o Município.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,
XIX)
13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.1.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021).

12.5 O contrato poderá ser extinto:
12.5.1 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.5.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou
sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou
função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do
órgão contratante.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício,
na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: XX;
II. Fonte de Recursos: XX;
III. Programa de Trabalho: XX;
IV. Elemento de Despesa: XX;
V. Plano Interno: XX;
VI. Nota de Empenho: XX;

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.
132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Sete Lagoas/MG, Seção Judiciária de
Minas Gerais para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato, na hipótese em que envolva interesse da União Federal, ou da Comarca de
Diamantina/MG, nos demais casos, que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Diamantina/MG, [dia] de [mês] de [ano].

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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TESTEMUNHAS:

_____________________________ _____________________________

JUSCELINO BRASILIANO ROQUE
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

XX
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE XX

CONTRATANTE
[NOME DA EMPRESA]

[NOME DO REPRESENTANTE]
(REPRESENTANTE LEGAL)

CONTRATADO(A)
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede

à______________________, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data,

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE MENORES

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede

à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno,

perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho

por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE COTA DE APRENDIZ

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede

à______________________, declara, sob as penas da lei, cumprirá a cota de aprendiz a que

está obrigada, nos termos do artigo 429 e seguintes da CLT.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Observação: Esta certidão deverá ser apresentada apenas quando da assinatura do termo

contratual, sendo esta condição para sua efetivação.
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/202X

O MUNICÍPIO DE DIAMANTINA, entidade de Direito Público com sede à Rua da
Glória, 394, Centro, Diamantina/MG, Cep: 39.100-000, inscrito sob CNPJ n°
17.754.136/0001-90, representado neste ato pelo senhor Prefeito Municipal, senhor
XX, e o(a) Secretário(a) Municipal de XX, o senhor(a) XX; considerando o resultado
do Processo Administrativo nº 019/2024, Pregão eletrônico nº 009/2024, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº
346, de 05 de julho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços aquisição de equipamentos
para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde , especificado(s) no(s)
item(ns) do Termo de Referência, Anexo I do edital de Licitação nº 044/2024, que é
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Item
do
TR

Especificação Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se
exigido
no
edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo
garantia
ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços
consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta
licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos
técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos
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4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de
preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual,
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:
a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
b) Mantiverem sua proposta original.
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário
da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se
refere o item 5.4.2, somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas.
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais
bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2, item “a”, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput
do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão
sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão
ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 346, de 05 de julho de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata
de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §
2º, do Decreto nº 346, de 05 de julho de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26,
§ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 346, de 05 de julho de 2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva
no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. III, do
Decreto nº 346, de 05 de julho de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.
8º, inc. IX, do Decreto nº 346, de 05 de julho de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).
Diamantina/MG, [dia] de [mês] de [ano].

JUSCELINO BRASILIANO ROQUE
PREFEITO MUNICIPAL

XX
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE XX

ÓRGÃO GERENCIADOR/PARTICIPANTE
[NOME DA EMPRESA]
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[NOME DO REPRESENTANTE]
(REPRESENTANTE LEGAL)

FORNECEDOR(A) DETENTOR(A) DO REGISTRO

TESTEMUNHAS: _____________________________
_____________________________
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ANEXO ÚNICO

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram
cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:
Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Item
do
TR

Especificação Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se
exigido no
edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo
garantia
ou
validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram
sua proposta original:
Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Item
do
TR

Especificação Marca
(se
exigida
no
edital)

Modelo
(se
exigido no
edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo
garantia
ou
validade
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